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é importante que a necessidade de controle, inerente a instituição 
escolar, não sufoque ou descaracterize a sua missão principal que 
são os propósitos referentes à aprendizagem.

O professor: um ator no papel de leitor
É muito importante que o professor assuma o papel de leitor 

dentro da sala de aula. Com esta atitude ele estará propiciando a 
criança a oportunidade participar de atos de leitura. Assumir o pa-
pel de leitor consiste em ler para os alunos sem a preocupação de 
interrogá-los sobre o lido, mas de conseguir com que eles vivenciem 
o prazer da leitura, a experiência de seguir a trama criada pelo autor 
exatamente para este fim, e ao terminar, que o professor comente 
as suas impressões a respeito do lido, abrindo espaço para o debate 
sobre o texto - seus personagens, suas atitudes. Assumir o papel 
de leitor é fator necessário, mas não suficiente, cabe ao professor 
ainda mais, cabe-lhe propor estratégias de leitura que aproximem 
cada vez mais os alunos dos textos.

A Instituição e o sentido da leitura
Quando os projetos de leitura atingem toda a instituição edu-

cacional, cria-se um clima leitor que atinge também os pais, e que 
envolvem os professores numa situação de trabalho conjunta que 
tem um novo valor: o de possibilitar uma reflexão entre os docentes 
a respeito das ferramentas de análise que podem contribuir para 
a resolução dos problemas didáticos que por ventura eles possam 
estar vivendo.

As propostas de trabalho e as reflexões aqui apresentadas mos-
tram que é possível sim! Ler e escrever na escola, desde que se 
promova uma mudança qualitativa na gestão do tempo didático, 
reconsiderando as formas de avaliação, não deixando que estas 
interfiram ou atrapalhem o propósito essencial do ensino e da 
aprendizagem. Desde que se elaborem projetos onde a leitura te-
nha sentido e finalidade social imediata, transformando a escola em 
uma ‘micros-sociedade de leitores e escritores em que participem 
crianças, pais e professores...”. (p. 101).

O Papel do Conhecimento Didático na Formação do Professor
“O saber didático é construído para resolver problemas próprios 

da comunicação do conhecimento, é o resultado do estudo siste-
mático das interações que se produzem entre o professor, os alu-
nos e o objeto de ensino; é produto da análise das relações entre o 
ensino e a aprendizagem de cada conteúdo específico; é elaborado 
através da investigação rigorosa do funcionamento das situações 
didáticas”. (p. 105).

É importante considerar que o saber didático, como qualquer 
outro objeto de conhecimento, é construído através da interação 
do sujeito com o objeto, ele se encontra, portanto, dentro da sala 
de aula, e não é exclusividade dos professores que trabalham com 
crianças, ele está presente também em nossas oficinas de capacita-
ção. Então, para apropriar-se desse saber é preciso estar em sala de 
aula, buscando conhecer a sua realidade e as suas especificidades.

A atividade na aula como objeto de análise
O registro de classe apresenta-se como principal instrumento 

de análise do que ocorre em sala de aula. Esses registros podem ser 
utilizados durante a capacitação objetivando um aprofundamento 
do conhecimento didático, já que as situações nele apresentadas 
permitem uma reflexão conjunta a respeito das situações didáticas 
requeridas para o ensino da leitura e escrita.

Optamos por utilizar, a princípio, os registros das ‘situações 
boas’ ocorridas em sala de aula, porque percebemos, através da 
experiência, que a ênfase nas ‘situações más’ distanciava capaci-
tadores e educadores, e para além, criavam um clima de incerte-
za, por enfatizar o que não se deve fazer, sem apresentar direções 
do que poderia ser feito, em suma, quando enfatizamos ‘situações 
boas estamos mostrando o que é possível realizar em sala de aula, 
o que por si só, já é motivador.

É importante destacar que as ‘situações boas’ não se constituem 
em situações perfeitas, elas apresentam erros que, ao serem anali-
sados, enriquecem a prática docente, pois são: considerados como 
importantes instrumentos de análise da prática didática - ponto de 
partida de uma nova reflexão - sendo vistos como parte integrante 
do processo de construção do conhecimento.

“... a análise de registros de classe opera como coluna verte-
bral no processo de capacitação, porque é um recurso insubstituível 
para a comunicação do conhecimento didático e porque é a partir 
da análise dos problemas, propostas e intervenções didáticas que 
adquire sentido para os docentes se aprofundarem no conhecimen-
to do objeto de ensino e de s processos de aprendizagem desse 
objeto por parte das crianças”, (p. 116).

Palavras Finais
Quanto mais os profissionais capacitadores conhecerem a práti-

ca pedagógica e os que exercitam essa prática no dia-a-dia: as cren-
ças que os sustentam e os mecanismos que utilizam; quanto mais 
conhecerem como se dá o processo de ensino e aprendizagem da 
leitura e escrita na escola, mais estarão em condições de ajudar o 
professor em sua prática docente.

A educadora argentina fala sobre o processo de elaboração de 
Ler e Escrever na Escola e os reflexos que a obra promoveu na 
Educação.

Qual foi a motivação para escrever este livro? A consciência 
de que era preciso colocar em primeiro plano a análise das possibi-
lidades e das dificuldades da escola em assimilar projetos de ensino 
de leitura e escrita.

Surgiram dúvidas enquanto trabalhava o texto? Como elas po-
deriam não surgir? Escrever é comprometer-se com o que é dito. 
Porém, o mais importante durante a elaboração do livro foi analisar 
o real - as condições em que se trabalha na escola, a função social 
e as características da instituição - e ao mesmo tempo priorizar o 
possível, com a missão de transformar o ensino para favorecer a 
formação de todos os alunos como leitores e escritores plenos.

É possível ver avanços nessa área depois que o livro foi publi-
cado? Não creio que ele tenha produzido efeitos mágicos. Lamenta-
velmente, acho que nenhum consegue tal feito. Mas espero que já 
tenha esclarecido alguns problemas e ajudado educadores a encon-
trar caminhos para avançar na difícil tarefa de ensinar.
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“(...) o sentido da matemática deve ser um constante equilíbrio 
entre a matemática formativa e a informativa (...) É preciso formar, 
porém ao mesmo tempo, informar das coisas úteis”. (p. 15)

“A escolha da matemática para aqueles que vão ser matemá-
ticos profissionais é relativamente fácil (...) O problema reside na 
seleção da matemática para a educação daqueles que não tem in-
teresse particular por ela”. (p. 15)

Como ensinar da matemática no mundo atual?
“É preciso decidir a respeito dos conteúdos e também sobre a 

metodologia mais conveniente” (p. 16)
“Como regra geral, pode-se recomendar que sempre é preferí-

vel saber pouco e bem, que muito e mal. É mais recomendável fazer 
cabeças ‘bem feitas’ do que cabeças ‘bem cheias’” (p. 16)

“No que diz respeito à didática, seja no nível que for, o ensino 
da Matemática deve estimular a criatividade, mostrando que a Ma-
temática é como um edifício em construção” (p. 19)

A didática da matemática
O trabalho inicia-se mostrando o trabalho dos Institutos de In-

vestigação acerca do Ensino da Matemática (IREM) na França no 
início dos anos 60 (formação de professores, produção de material, 
práticas em sala de aula);

(...) A partir da reflexão das atividades realizadas no IREM, o 
pesquisador Guy Brousseau propõe o estudo das condições nas 
quais são constituídos os conhecimentos; o controle destas con-
dições permitiria reproduzir e otimizar os processos de aquisição 
escolar de conhecimentos (p. 27);

(...) Parte-se do pressuposto de que o conhecimento dos fe-
nômenos relativos ao ensino da matemática não seja resultado da 
simples fusão de conhecimentos (...) como a matemática, psicologia 
e pedagogia, mas algo que exige pesquisas específicas (p. 27).

Classificação de Brousseau das análises das situações didá-
ticas

Situações de ação: Gera uma interação entre os alunos e o 
meio físico. Os alunos devem tomar as decisões que faltam para 
organizar sua atividade de resolução do problema formulado.

Situações de formulação: O objetivo é a comunicação de infor-
mações entre alunos. Para isto, devem modificar a linguagem que 
utilizam habitualmente, precisando-a e adequando-a às informa-
ções que devem comunicar.

Situações de validação: Nas quais tenta-se convencer a um 
ou vários interlocutores da validade das afirmações que são feitas. 
Neste caso, os alunos devem elaborar provas para demonstrá-las.

Situações de institucionalização: São destinadas a estabelecer 
convenções sociais. Nestas situações busca-se que o conjunto de 
alunos de uma aula assuma o significado socialmente estabelecido 
de um saber que foi elaborado por eles mesmos, em situações de 
ação, de formulação e de validação.

Alguns pontos importantes do artigo
“A análise de uma situação didática passa por sua comparação 

com outras situações didáticas”. (p. 30)
“A finalidade da didática da matemática é o conhecimento dos 

fenômenos e processos relativos ao ensino da matemática para 
controlá-los e, através deste controle, otimizar a aprendizagem dos 
alunos”. (p. 31)

“Até agora, tem predominado uma concepção segundo a qual 
basta decompor um saber, em sua modalidade cultural, em peque-
nos pedacinhos isolados, e então organizar sua ingestão por parte 
dos alunos, em períodos breves e bem delimitados, segundo sequ-
ências determinadas sobre a base da análise do próprio saber”. (p. 
31)

Mais alguns pontos importantes
“Esta maneira de organizar o ensino não atribui importância ao 

contexto específico em que os conhecimentos são adquiridos, nem 
à sua significação e valor funcional, durante sua aquisição” (p. 31)

“Brousseau coloca que é preciso criar situações didáticas que 
façam funcionar o saber, a partir de saberes definidos culturalmen-
te nos programas escolares’” (p. 32)

“Em síntese, trata-se de colocar os alunos diante de uma situa-
ção que evolua de forma tal, que o conhecimento que se quer que 
aprendam seja o único meio eficaz para controlar tal situação” (p. 
33)

Aprendendo (com) a resolução de problemas
A matemática tem se construído como resposta a perguntas 

traduzidas em outros tantos problemas (p. 36);
(...) a atividade de resolução de problemas tem estado no pró-

prio coração da elaboração da ciência matemática. “Fazer matemá-
tica é resolver problemas!” (p. 37);

(...) Um dos objetivos essenciais (e ao mesmo tempo uma das 
dificuldades principais) do ensino da matemática é precisamente 
que o que se ensine esteja carregado de significado, tenha sentido 
para o aluno (p. 37);

(...) A questão essencial do ensino da matemática é então: 
como fazer para que os conhecimentos ensinados tenham sentido 
para o aluno? (p. 38).

Construindo o sentido...
(...) a construção da significação de um conhecimento deve ser 

considerada em dois níveis:
Um nível “externo”: Qual é o campo de utilização deste conhe-

cimento e quais são os limites deste campo?
Um nível “interno”: Como e por que funciona tal ferramenta? 

(por exemplo, como funciona um algoritmo e por que conduz ao 
resultado procurado?

O aluno deve ser capaz não só de repetir ou refazer, mas tam-
bém de ressignificar em situações novas, de adaptar, de transferir 
seus conhecimentos para resolver novos problemas (p. 38).

Estratégias de aprendizagem
Para descrever alguns modelos de aprendizagem o autor apoia-

-se na ideia de “contrato didático”:
“conjunto de comportamentos (específicos) do professor que 

são esperados do aluno, e conjunto de comportamentos do aluno 
que são esperados pelo professor, que regulam o funcionamento da 
aula” (BROUSSEAU)
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Conceito de desdidatificação
(...) O trabalho do professor consiste, então, em propor ao alu-

no uma situação de aprendizagem para que elabore seus conheci-
mentos como resposta pessoal a uma pergunta, e os faça funcionar 
ou os modifique como resposta às exigências do meio e não a um 
desejo do professor (p. 49).

Definição de devolução do problema
Denominamos “devolução” a atividade por intermédio da qual 

o professor tenta alcançar os objetivos da desdidatificação (p. 49).

Conceito de institucionalização
A consideração “oficial” do objeto do ensino por parte do alu-

no, e da aprendizagem do aluno por parte do professor, é um fe-
nômeno social muito importante e uma fase essencial do processo 
didático: este duplo reconhecimento constitui o objeto da INSTITU-
CIONALIZAÇÃO [grifo do autor] (p. 56).

a) Os conhecimentos
(...) O papel do professor também consiste em institucionalizar! 

(p. 56);
(...) Naturalmente, tudo pode ser reduzido à institucionaliza-

ção. As situações de ensino tradicionais são situações de institu-
cionalização, porém sem que o professor se ocupe da criação do 
sentido: se diz o que se deseja que o aluno saiba, explica-se a ele e 
verifica-se o que aprendeu (p. 56).

b) O sentido
(...) O sentido também deve ser um pouco institucionalizado 

(p. 57);
(...) O mais difícil do papel do professor é dar um sentido aos 

conhecimentos e, sobretudo, reconhecê-lo (p. 57).

c) Epistemologia
(...) Outro papel do professor é assumir uma epistemologia; por 

exemplo, os pedagogos preconizam a busca de situações que per-
mitam colocar as crianças em contato com problemas reais (p. 59);

(...) Ao mesmo tempo que ensina um saber, o professor reco-
menda como usá-lo (p. 59)

d) O lugar do aluno
(...) O lugar do aluno na relação didática tem sido reivindicado 

- como o lugar da realidade - através de diferentes abordagens - psi-
canalítica, psicológica, pedagógica, etc. (p. 64);

(...) A didática ingênua só permite propor ao aluno exercícios 
lógicos (matemáticos) a respeito de componente escolhido (p. 65);

(...) O raciocínio do aluno é um ponto cego na didática “ingê-
nua” , porque seu tratamento exige uma modificação do contrato 
didático (p. 66).

e) A memória e o tempo
(...) O que o aluno tem em sua memória parece ser o objetivo 

final da atividade de ensino (p. 67);
(...) Transformar as lembranças em conhecimentos mobilizáveis 

é uma operação didática e cognitiva, e não somente um ato indivi-
dual de memorização.

O sistema de numeração: um problema didático

Principais hipóteses levantadas pelas autoras
(...) Acreditávamos que as crianças construíam desde cedo cri-

térios para comparar números; pensávamos que (...) alguma rela-
ção elas deveriam estabelecer entre a posição dos algarismos; acre-
ditávamos que as crianças detectavam regularidades ao interagir 
com a escrita fragmentada da sequência numérica (p. 76).

Alguns números importantes: o papel dos “nós”
“A apropriação da escrita convencional dos números não segue 

a ordem da série numérica: as crianças manipulam em primeiro lu-
gar a escrita dos “nós” - quer dizer, das dezenas, das centenas, uni-
dades de mil..., exatas - e só depois elaboram a escrita dos números 
que se posicionam nos intervalos entre estes nós (p. 87)”.

O papel da numeração falada
“As crianças elaboram conceitualizações a respeito da escrita 

dos números, baseando-se nas informações que extraem da nume-
ração falada e em seu conhecimento da escrita convencional dos 
“nós” (p. 92)”

A justificativa verificada pelas autoras
A hipótese segundo a qual a escrita numérica é o resultado de 

uma correspondência com a numeração falada, conduz as crianças 
a resolver notações não-convencionais. Por que isto ocorre?

Assim, se a organização da numeração falada fosse posicional, 
a denominação oral correspondente a 4705, por exemplo, seria 
“quatro, sete, zero, cinco”, no entanto, a denominação realmente 
utilizada para este número explicita, além dos quatro algarismos 
quatro, sete e cinco, as potências de dez correspondentes a tais al-
garismos (quatro mil setecentos e cinco) (p. 94)

Do conflito à notação convencional
As escritas produzidas pelas crianças para os números que se 

posicionam entre dois “nós” determinados terão mais algarismos 
que os números que representam os mesmos “nós”: elas escreve-
ram convencionalmente, por exemplo, 2000 e 3000, porém dois mil 
setecentos e oitenta e dois será representado como 200070082 (ou 
eventualmente 2000782) (p. 98).

Relações entre o que as crianças sabem e a organização posi-
cional do sistema de numeração

Segundo afirmam as crianças, um número é maior que que ou-
tro “porque tem mais algarismos” ou “porque o primeiro é quem 
manda” (...) Então, o que tem o sistema posicional que os outros 
não têm? Justamente, a posicionalidade. Ela é a responsável pela 
relação quantidade de algarismos - valor do número; dela depende 
também a validade do “o primeiro é quem manda” (p. 109).

Questionamento do enfoque usualmente adotado para ensi-
nar o sistema de numeração

A modalidade que o ensino da notação numérica em geral as-
sume pode caracterizar-se assim: 

- Estabelecem-se metas definidas por série: na 1ª série traba-
lha-se com números menores que 100, na 2ª série com números 
menores que 1000 e assim sucessivamente.

Uma vez ensinados os dígitos, se introduz a dezena como con-
junto resultante do agrupamento de dez unidades, e só depois 
apresenta-se formalmente para as crianças a escrita do número 10.
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A Leitura dos Problemas com Alunos no Início da Alfabetiza-
ção

Quando os alunos ainda não são leitores, o professor lê todos 
os problemas para eles e, como leitor, auxilia os alunos, garantin-
do que todos compreendam, cuidando para não enfatizar palavras 
chave e usar qualquer recurso que os impeça de buscar a solução 
por si mesmos. Mas há outros recursos dos quais o professor pode 
se valer para explorar a alfabetização e a matemática enquanto tra-
balha com problemas.

Um deles é escrever uma cópia do problema no quadro e fazer 
com os alunos uma leitura cuidadosa. Primeiro do problema todo, 
para que eles tenham ideia geral da situação; depois mais vagarosa-
mente, para que percebam as palavras do texto, suas grafias e seus 
significados.

Propor o problema escrito e fazer questionamentos orais com a 
classe, como é comum que se faça durante a discussão de um texto, 
auxilia o trabalho inicial com problemas escritos:

- Quem pode me contar o problema novamente?
- Há alguma palavra nova ou desconhecida?
- Do que trata o problema?
- Qual é a pergunta?
Novamente o cuidado é para não resolver o problema pelos 

alunos durante a discussão e, também, não tornar o recurso uma 
regra ou conjunto de passos obrigatórios que representem um ro-
teiro de resolução. Se providenciar para cada aluno uma folha com 
o problema escrito, o professor pode ainda:

Pedir aos alunos que encontrem e circulem determinadas pa-
lavras;

- Escrever na lousa o texto do problema sem algumas palavras;
- Pedir para os alunos em duplas olharem seus textos, que de-

vem ser completos, e descobrirem as palavras que faltam.

Conforme as palavras são descobertas, os alunos são convida-
dos a ir ao quadro e completar os espaços com os termos ausentes. 
Em todos os casos, o professor pode escolher trabalhar com pala-
vras e frases que sejam significativas para os alunos ou que preci-
sem ser discutidas com a classe, inclusive aquelas que se relacionam 
com noções matemáticas. Os problemas são resolvidos após toda a 
discussão sobre o texto, que a essa altura já terá sido interpretado 
e compreendido pela turma, uma vez que as atividades que sugeri-
mos contemplam leitura, escrita e interpretação simultaneamente.

Ampliando Possibilidades para os Leitores
Para os alunos do Ensino Fundamental e Médio que já leem 

com mais fluência textos diversos, o professor pode propor outras 
atividades envolvendo textos de problemas. A primeira delas, sem 
dúvida, é deixar que eles façam sozinhos a leitura das situações pro-
postas.

A leitura individual ou em dupla auxilia os alunos a buscarem 
um sentido para o texto. Na ocasião, o professor pode indicar que 
cada leitor tente descobrir sobre o que o problema fala, qual é a 
pergunta, se há palavras desconhecidas. Aí, então, é possível con-
duzir um debate com toda a classe para socializar as leituras, dú-
vidas, compreensões. Novamente não se trata de resolver o pro-
blema oralmente, mas de garantir meios para que todos os alunos 
possam iniciar a resolução do problema sem, pelo menos, ter dúvi-
das quanto ao significado das palavras que nele aparecem. Assim, 
se houver um dado do problema, um termo que seja indispensável 
e que os alunos não conheçam ou não saibam ler, principalmente 

no início do ano, o professor deve revelar seu significado, proceder 
à leitura correta. Esse processo para quando os alunos entendem o 
contexto dos problemas.

Nesse processo é possível, ainda, que o professor proponha 
aos alunos o registro, no caderno ou em um dicionário, das palavras 
novas que aprenderam, ou mesmo daquelas sobre as quais tinham 
dúvida para que possam consultar quando necessário. Em relação 
àqueles termos que tenham significados diferentes em matemática 
e no uso cotidiano, o ideal é que sejam registrados no caderno dos 
alunos com ambos os significados, podendo inclusive escrever fra-
ses que ilustrem os dois sentidos. Vejamos outras estratégias:

- Apresentar aos alunos problemas com falta ou excesso de da-
dos para que eles analisem a necessidade ou não de informações 
no texto;

- Apresentar aos alunos o texto de um problema no qual falte 
uma frase ou a pergunta, deixar que eles tentem resolver e comple-
tar o que falta para o problema ser resolvido;

- Apresentar um problema com frases em ordem invertida e 
pedir que os alunos reorganizem o texto;

- Pedir que os alunos elaborem problemas com palavras que 
apresentam sentidos diferentes quando utilizadas na matemática e 
no cotidiano: tira, produto, domínio, diferença etc.

Desejamos finalizar nossas considerações com o alerta de que 
essas ações para tornar o aluno leitor de um problema não podem 
ser esporádicas, nem mesmo isoladas. É necessário que haja um 
trabalho constante com as estratégias, em todas as séries escola-
res, pois será apenas enfrentando a formação do leitor e do escritor 
como uma tarefa de todos os professores da escola, inclusive de 
matemática, que criaremos oportunidades para que todos desen-
volvam as habilidades essenciais para o aprendizado de qualquer 
conceito, em qualquer tempo. Ler e escrever nas diferentes disci-
plinas constitui uma das chaves mais essenciais para a formação da 
autonomia por meio da escola.

Comunicação em Matemática
A palavra comunicação estava muito tempo ligada a áreas cur-

riculares que não incluíam a matemática, porém hoje há um grande 
interesse pela comunicação em matemática.

Pesquisas recentes afirmam que, em todos os níveis, os estu-
dantes devem aprender a se comunicar matematicamente e que os 
professores devem estimular o espírito de questionamento e levar 
seus alunos a pensarem e comunicarem ideias.

A comunicação na matemática tem um papel fundamental 
para ajudar os alunos a construírem um vínculo entre suas noções 
informais e intuitivas e a linguagem abstrata e simbólica da mate-
mática. Se os alunos forem encorajados a se comunicar matemati-
camente com seus colegas, com o professor ou com os pais, eles 
terão oportunidade para explorar, organizar e conectar seus pensa-
mentos, novos conhecimentos e diferentes pontos de vista sobre o 
mesmo assunto.

Para que a aprendizagem ocorra ela deve ser significativa e 
relevante, sendo vista como compreensão de significados, possibi-
litando relações com experiências anteriores, vivências pessoais e 
outros conhecimentos; dando espaço para formulação de proble-
mas de algum modo desafiantes, que incentivam o aluno a apren-
der mais; modificando comportamentos e permitindo a utilização 
do que é aprendido em diferentes situações escolares ou não.

Fala em aprendizagem significativa é assumir o fato de que 
aprender possui caráter dinâmico, o que requer ações de ensino 
direcionadas para que os alunos aprofundem e ampliem significa-
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têm controle sobre o fazer matemática e que podem participar des-
se fazer, desenvolvendo interesse e confiança diante de situações 
problemas.

A informática e a comunicação Matemática
A informática alterou sensivelmente o modo e a qualidade de 

vida em todo o mundo. O computador, símbolo e principal instru-
mento desse avanço, não pode ficar fora da escola. Ignorá-lo signi-
fica alienar o ambiente escolar, deixar de preparar os alunos para 
um mundo em mudança constante e rápida, educar para o passado 
e não o futuro.

Todavia, a implantação de recursos de informática na escola 
não pode ser confundida com a simples instalação de computado-
res, a utilização da internet ou uso indiscriminado de softwares para 
treinar procedimentos.

É preciso saber como, quando, onde e por que utilizar o com-
putador, estabelecendo-se estratégias bem claras e definidas, dis-
tinguindo-se as tarefas em que seu uso é fundamental daquelas em 
que sua contribuição é pequena ou circunstancial.

A construção de um ambiente que privilegie a comunicação e 
inclua recursos de informática permite ao aluno aprender de forma 
significativa.

SOLÉ, E. ESTRATÉGIAS DE LEITURA. ISABEL SOLÉ; TRAD. 
CLÁUDIA SCHILILING. 6. ED. PORTO ALEGRE: ARTMED, 

1998.

O objetivo desse livro é ajudar educadores e profissionais 
a promover a utilização de estratégias de leitura que permitam 
interpretar e compreender os textos escritos. 

— Capítulo 1: O desafio da Leitura
A leitura é um processo de interação entre o leitor e o texto para 

satisfazer um propósito ou finalidade. Lemos para algo: devanear, 
preencher um momento de lazer, seguir uma pauta para realizar 
uma atividade, entre outras coisas. Para compreender o texto leitor 
utiliza seu conhecimento de mundo e os conhecimentos do texto.

Controlar a própria leitura e regulá-la, implica ter um objetivo 
para ela, assim como poder gerar hipóteses sobre o conteúdo que 
se lê. Por isso a leitura pode ser considerada um processo constante 
de elaboração e verificação de previsões que levam a construção de 
uma interpretação.

Na leitura de um texto encontramos, inicialmente o título, 
subtítulo, negrito, itálico, esquema. Isso pode ser utilizado como 
recursos para prever qual será o assunto do texto, por exemplo.

Esses indicadores servem para ativar o conhecimento prévio e 
serão úteis quando se precisar extrair as ideias centrais. 

O que foi apresentado até agora pode dar pistas de como 
as práticas pedagógicas podem organizar situações de ensino e 
aprendizagem que tragam em si essas análises.

A leitura na escola
Um dos objetivos mais importante das escola é fazer com que 

os alunos aprendam a ler corretamente. Essa aquisição da leitura 
é indispensável para agir com autonomia nas sociedades letradas.

Pesquisas realizadas apontam que a leitura não é utilizada 
tanto quanto deveria, isto é, não lemos o bastante.

Uma questão que se coloca é a seguinte: será que os professores 
e a escola têm clareza do que é ler?

A leitura, um objeto de conhecimento
No Ensino Fundamental a leitura e a escrita aparecem como 

objetivos prioritários. Acredita-se que ao final dessa etapa os alunos 
possam ler textos de forma autônoma e utilizar os recursos ao seu 
alcance para referir as dificuldades dessa área.

O que se vê nas escolas, no ensino inicial da leitura, são esforços 
para iniciar os pequenos nos segredos do código a partir de diversas 
abordagens. Poucas vezes considera-se que essa etapa tem início 
antes da escolaridade obrigatória.

O trabalho de leitura costuma a se restringir a ler o texto 
e responder algumas perguntas relacionadas a ele como: seus 
personagens, localidades, o que mais gostou, o que não gostou, 
etc. isso revela que o foco está no resultado da leitura e não em seu 
processo. Percebe-se que as práticas escolares dão maior ênfase no 
domínio das habilidades de decodificação.

— Capítulo 2: Ler, compreender e aprender
É fundamental que ao ler, o leitor se proponha a alcançar 

determinados para determinar tanto as estratégias responsáveis 
pela compreensão, quanto o controle que, de forma inconsciente, 
vai exercendo sobre ela, à medida que lê. O controle da compreensão 
é um requisito essencial para ler de forma eficaz.

Para que o leitor se envolva na atividade leitura é necessário 
que esta seja significativa. É necessário que sinta que é capaz de ler 
e de compreender o texto que tem em mãos. Só será motivadora, se 
o conteúdo estiver ligado aos interesses do leitor e, naturalmente, 
se a tarefa em si corresponde a um objetivo.

Como isso pode ser transferido para a sala de aula: sabe-se que 
na diversidade da classe torna-se muito difícil contentar o interesse 
de todas as crianças com relação à leitura, portanto, é papel do 
professor criar o interesse.

Uma forma possível de propiciar esse interesse é possibilitar o a 
diferentes suportes para a leitura, que sejam e incentivem atitudes 
de interesse e cuidado nos leitores.Ao professor cabe o cuidado de 
analisar o conteúdo que veiculam.

Compreensão leitora e aprendizagem significativa
A leitura nos aproxima da cultura. Por isso um dos objetivos da 

leitura é ler para aprender.
Quando um leitor compreende o que lê, está aprendendo e 

coloca em funcionamento uma série de estratégias cuja função é 
assegurar esse objetivo.

Isso nos remete a mais um objetivo fundamental da escola: 
ensinar a usar a leitura como instrumento de aprendizagem.

Devemos questionar a crença de que, quando uma criança 
aprende a ler, já pode ler de tudo e também pode ler para aprender. 
Se a ensinarmos a ler compreensivamente e a aprender a partir da 
leitura, estamos fazendo com que aprenda a aprender.  

— Capítulo 3: O ensino da leitura
Vamos apontar nesse capítulo a idéia errônea que consiste 

em considerar que a linguagem escrita requer uma instrução e a 
linguagem oral não a requer.

Código, consciência metalinguística e leitura
Devemos considerar como fundamental a leitura realizada por 

outros (família, amigos, pessoas) por familiarizar a criança com a 
estrutura do texto escrito e com sua linguagem.


